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DECRETO Nº 100, DE 22 DE AGOSTO DE 2025. 

Decreta situação anormal, caracterizada como “Situação 

de Emergência” as áreas do Município de Licínio de 

Almeida atingidas por estiagem, afetadas pela 

ESTIAGEM – COBRADE 1.4.1.1.0, conforme Portaria 

nº260/2022 – MDR – nível II. 

 

RONEY FRANCISCO COTRIM, Prefeito do Município de LICÍNIO DE ALMEIDA, no 

uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica Municipal. 

 

CONSIDERANDO, a continuidade da situação em que se encontra a ZONA RURAL do 

Município, motivado pela estiagem que castiga a nossa região até a presente data;   

CONSIDERANDO, a não ocorrência de chuva entre os meses de março/2025 a agosto/2025 e 

que no corrente mês essa estiagem permanece, considerando que no ano de 2022, 2023, 2024 e 

2025 não ocorram chuvas regulares no município de Licínio de Almeida/ BA, portanto, não 

resolveu o problema de toda a população da Zona Rural; 

CONSIDERANDO, que o interior do Município, mesmo após as chuvas esparsas ocorridas, a 

água está imprópria para o consumo humano, dessa forma há que se manter o abastecimento 

através de carros pipa;  

CONSIDERANDO a Portaria nº 260, de 2 de setembro de 2022, do Ministério do 

Desenvolvimento Regional (MDR), que estabelece os critérios para a decretação de situação de 

emergência e a solicitação de reconhecimento federal; 

CONSIDERANDO a vulnerabilidade social de muitas famílias no Município, agravada pela 

estiagem prolongada, o que demanda uma resposta rápida e eficaz do poder público para 

minimizar os danos econômicos e sociais causados pela seca; 

CONSIDERANDO que ainda se vive o reflexo da maior estiagem que assola o semiárido nos 

últimos 40 anos; 

CONSIDERANDO, que a estiagem que assola o Município inviabiliza o desenvolvimento da 

nossa principal atividade econômica, qual seja a agricultura familiar; 

CONSIDERANDO, que o parecer da Coordenadoria Municipal de Defesa Civil, relatando a 

ocorrência desse desastre é favorável à declaração de situação de emergência, no nível II. 
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DECRETA: 

Art. 1º - Fica declarada Situação de Emergência em todo território do Município de Licínio de 

Almeida/Bahia, em decorrência de estiagem prolongada, conforme Formulário de Informações 

do Desastre - FIDE e demais documentos, anexos a este Decreto, em virtude do desastre 

classificado e codificado como ESTIAGEM – COBRADE 1.4.1.1.0, conforme Portaria 

nº260/2022 – MDR, nível II. 

Art. 2º. Autoriza-se a mobilização de todos os órgãos municipais para atuarem sob a 

coordenação da Coordenadoria Municipal de Proteção e Defesa Civil, nas ações de resposta ao 

desastre e reabilitação do cenário e reconstrução.  

Art. 3º. Autoriza-se a convocação de voluntários para reforçar as ações de resposta ao desastre 

e realização de campanhas de arrecadação de recursos junto à comunidade, com o objetivo de 

facilitar as ações de assistência à população afetada pelo desastre, sob a coordenação da 

Coordenadoria Municipal de Proteção e Defesa Civil. 

Art. 4º. Com base no inciso VIII do art. 75 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e respeitando 

os limites da Lei de Responsabilidade Fiscal (LC 101/2000), ficam dispensados de licitação os 

contratos para aquisição de bens necessários às atividades de resposta ao desastre, bem como 

os contratos de prestação de serviços e de obras de reabilitação dos cenários afetados pela 

estiagem, desde que possam ser concluídos no prazo de 180 (cento e oitenta) dias consecutivos. 

Parágrafo único: Será responsabilizado o agente da defesa civil ou autoridade administrativa 

que se omitir de suas obrigações, relacionadas com a segurança global da população. 

Art. 5º. De acordo com o estabelecido no Art. 5º do Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de junho de 

1941, autoriza-se o início de processos de desapropriação, por utilidade pública, de 

propriedades particulares comprovadamente localizadas em áreas de risco intensificado de 

desastre. 

§ 1º. No processo de desapropriação, deverão ser consideradas a depreciação e a desvalorização 

que ocorrem em propriedades localizadas em áreas inseguras. 

§ 2º. Sempre que possível essas propriedades serão trocadas por outras situadas em áreas 

seguras, e o processo de desmontagem e de reconstrução das edificações, em locais seguros, 

será apoiado pela comunidade. 
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Art. 6º. O Poder Executivo Municipal encaminhará cópias deste Decreto a todos os órgãos 

governamentais e/ou entidades civis competentes para que sejam adotadas as providências 

necessárias e para o devido reconhecimento estadual e federal da situação de emergência. 

Art. 7º. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, devendo vigorar por um período 

de 180 (cento e oitenta) dias, revogadas as disposições em contrário.  

 

Registre-se, publique-se, cumpra-se. 

 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE LICINIO DE ALMEIDA, ESTADO DA 

BAHIA, em 22 de Agosto de 2025. 

 

 

RONEY FRANCISCO COTRIM 

PREFEITO MUNICIPAL 


